
CARTA DE GOIÁS

UM DOS FRUTOS DO I SEMINÁRIO DE ANTROPOLOGIA DO CENTRO-OESTE:

RETOMADAS E RESISTÊNCIAS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

Esta Carta de Goiás leva em consideração a sugestão do Prof. Dr. Gersem Baniwa,

em sua Conferência Inaugural no I Seminário de Antropologia do Centro-Oeste:

Retomadas e Resistências no Brasil Contemporâneo, de produção de um

documento em prol de um novo modo de se produzir conhecimento antropológico na

relação e com a participação dos povos indígenas. Além de endereçar os povos indígenas,

esta carta também traz o anseio por novas relações e práticas quanto a pessoas negras,

quilombolas, trans, travestis e com deficiências no campo da antropologia.

Para tanto, considera também o conjunto das discussões e debates desenvolvidos

ao longo das mesas e conferências do I Seminário de Antropologia do

Centro-Oeste: Retomadas e Resistências no Brasil Contemporâneo, realizado

entre 03 e 05 de Agosto de 2022. O evento teve a organização do PPGAS-UFG em estreita

cooperação com PPGAnt-UFGD, PPGAS-DAN-UnB, PPGAS-UFMS e PPGAS-UFMT,

além de ter o apoio da Diretoria da ABA - Associação Brasileira de Antropologia para a

Região Centro-Oeste.

Desse modo, apresentamos à comunidade antropológica brasileira e sul-americana

esta Carta de Goiás, a qual pondera que:

● A Declaração de Barbados I (1971) representou a manifestação da necessidade de

mudança da forma como, até então, se realizavam a prática da pesquisa

antropológica, o trabalho missionário e das agências indigenistas do Estado. Isto

porque não levavam em conta a situação histórica vivida pelos povos indígenas,

submetidos a sistemáticas práticas de genocídio e etnocídio. Foi, assim, um marco

importante na mudança da orientação do trabalho de antropólogos/as/es,

convocados/as/es a se solidarizar e a se comprometer com o destino dos povos

indígenas com os quais estudavam e/ou criavam interlocuções;

● A despeito do esforço de significativo número de antropólogos/as/es, agentes

públicos e organizações não-governamentais comprometidas com a causa

indígena, muitos direitos seguem figurando meramente no plano formal, com

pouca efetividade na defesa dos direitos concretos e cotidianos dos povos

indígenas. Mesmo assim, são cobrados de modo enfático pelo movimento

indígena, que a partir da década de 1970 passou por um grande fortalecimento em

todo o continente americano, no que se convencionou chamar de “novo

movimento indígena”.

● Se A Declaração de Barbados I, embora um avanço em vários aspectos, foi um

encontro promovido sobretudo por homens brancos, hoje as pessoas indígenas

estão cada vez mais presentes em todos os espaços das sociedades nacionais, com

destaque para a sua expressiva participação atual em Universidades e Programas
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de Pós-Graduação, se posicionando ao lado dos demais pesquisadores/as, não

mais na condição de “informantes”, mas como interlocutores/as, intelectuais e

pesquisadores/as posicionados/as a partir de seus próprios sistemas de

pensamento e contra-epistemologias. É preciso, portanto, aprofundar e assegurar

a participação de antropólogos/as indígenas nas instâncias decisórias e na

participação significativa em Universidades, Departamentos, Programas de

Pós-Graduação e Associações Científicas da Antropologia e de campos afins;

● De modo crescente, lideranças, intelectuais e pesquisadores/as indígenas, assim

como pessoas negras, quilombolas, trans e travestis entram no debate sobre a

necessidade urgente de maior reflexividade na revisão crítica de posicionalidades e

de procedimentos tradicionais de realização do trabalho de campo e da escrita

antropológica;

● Ademais, é também urgente a necessidade de renovar e re-energizar o debate

sobre formas consequentes e inovadoras de comprometimentos de

antropólogos/as/es e das instituições acadêmicas com a realidade vivida nestas

múltiplas comunidades, as quais passam atualmente pelo recrudescimento do

assédio e de cruéis ataques de mineradoras, madeireiras e avassalador

desmatamento para implantação de monoculturas do agrobusiness, sobretudo no

que diz respeito às comunidades indígenas e quilombolas;

● No caso de antropólogas/os/es trans e antropólogas travestis, é também de suma

importância destacar a necessidade urgente de desenvolvimento e concretização

de ações afirmativas para a inclusão e sobretudo para a garantia da permanência

tanto em instâncias de graduação, quanto de pós-graduação em Antropologia,

assim como nas Associações Acadêmicas representativas da Antropologia como a

ABA e também a ANPOCS, entre outras.

● Os/as pesquisadores/as, intelectuais e lideranças indígenas, negras, quilombolas,

trans e travestis reunidos/as/es nas mesas redondas do I Seminário de

Antropologia do Centro-Oeste: Retomadas e Resistências no Brasil

Contemporâneo alertaram para a importância e a urgência de se reconhecer a

integridade e a incontestabilidade de suas permanentes demandas contra o

silenciamento generalizado na educação pública sobre os massacres, genocídio e a

legitimidade de suas existências, de suas epistemologias e direito à continuidade

histórica.

● Tendo isto em vista, esta carta estimula e convoca Instituições, Departamentos,

Programas de Pós-Graduação e Associações Científicas da Antropologia e campos

afins a tomarem conhecimento e a incorporarem em suas práticas iniciativas

sistemáticas que envolvam, entre outras ações, as seguintes considerações e

iniciativas:

1. Além do endosso formal à presença de antropólogos/as indígenas,

negros/as, quilombolas, trans e travestis no corpo discente e docente de

Universidades, Departamentos e Programas de Pós-Graduação, é preciso

ter em mente que o fato histórico tardio da formação graduada e

pós-graduada de pessoas indígenas, negras quilombolas, trans, travestis e

com deficiência exige mudanças concretas e consequentes de postura, com
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a produção de novas práticas institucionais e de um novo relacionamento –

e não apenas uma mera mudança de método – para com os anteriores

“objetos do conhecimento etnológico”, hoje agentes arrojados e

heterogêneos na produção de conhecimentos antropológicos;

2. A reserva pelas Universidades, Departamentos e Programas de

Pós-Graduação em Antropologia e áreas afins, de vagas para ações

afirmativas para pessoas negras, quilombolas, indígenas, trans, travestis e

com deficiências, não apenas para o corpo discente, mas também para o

corpo docente, com a criação de instâncias como comissões ou fóruns

permanentes de avaliação e aperfeiçoamento das práticas em prol de ações

afirmativas discentes e docentes;

3. No caso específico de Programas de Pós-Graduação esta carta aponta a

necessidade de estabelecer também em editais e processos de

credenciamento de novos/as docentes a implementação de ações

afirmativas condizente com a crescente demanda de profissionalização e

inserção de doutores/as indígenas, negros/as, quilombolas, trans, travestis

e com deficiências no ensino, pesquisa, extensão e gestão na

Pós-Graduação;

4. A realização de processos seletivos de mestrado e de doutorado em

Programas de Pós-Graduação com inscrições preferencialmente gratuitas

para pessoas indígenas, negras, quilombolas, trans, travestis e com

deficiências, além de serem reservadas para elas uma porcentagem de vagas

substancial (sugestão de um mínimo de 30%, com a recomendação

preferencial de 50% de reserva);

5. A reserva pública e explícita pelas Universidades, Departamentos e

Programas de Pós-Graduação em Antropologia e áreas afins de recursos -

sobretudo em termos de editais variados, bolsas, financiamento para

pesquisa, publicações, participação em eventos acadêmicos e demais

atividades acadêmicas - que contribuam para assegurar a permanência

qualificada de estudantes indígenas, negros/as, quilombolas, trans,

travestis e com deficiências até a conclusão de seus estudos e investigações,

assim como garantindo um acompanhamento e apoio para o

desenvolvimento bem sucedido de suas carreiras;

6. A implementação pelas Associações Científicas da área de Antropologia,

como a ABA e a ANPOCS, de campanhas periódicas de filiação que

considerem com seriedade a importância da inclusão crescentemente plural

de suas fileiras profissionais, além de propor a possibilidade de gratuidade

ou de descontos significativos nas anuidades para profissionais indígenas,

negros/as, quilombolas, trans, travestis e com deficiências;

7. A garantia em todos os concursos públicos em instituições educacionais

públicas da reserva sistemática de vagas para ações afirmativas voltadas a

docentes e pesquisadores/as que sejam indígenas, negros/as, quilombolas,

trans, travestis, com deficiências.
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8. O desenvolvimento de experimentações de novas metodologias de pesquisa

compartilhadas, colaborativas ou por demanda, onde os objetivos de

pesquisa sejam sensivelmente definidos também de acordo com as

urgências e necessidades factuais de sobrevivência dos povos indígenas, de

pessoas negras quilombolas, de pessoas trans e travestis, assim como de

pessoas com deficiências. A antropologia brasileira precisa estar

sensivelmente conectada aos desafios surgidos frente aos crescentes

ataques aos direitos humanos destas e de outras populações em diálogo

com - e também produzindo - múltiplas antropologias contemporâneas;

9. A incorporação dos conhecimentos e epistemologias plurais, indígenas, de

pessoas negras quilombolas, de pessoas trans e travestis, e de pessoas com

deficiências nas pautas legitimadas dos conhecimentos, teorias e conceitos

disponíveis à formação antropológica em Universidades, Departamentos e

Programas de Pós-Graduação em Antropologia, assim como nas mais

variadas instâncias das Associações Científicas que atuem no campo da

Antropologia (a saber, também em suas composições de presidência,

vice-presidência, diretorias e comitês variados);

10. O estímulo e garantia de recursos para a concretização da publicação de

livros, capítulos de livros, artigos, assim como de produções audiovisuais de

pessoas indígenas, negras quilombolas, de pessoas trans e travestis, assim

como de pessoas com deficiências, além de incorporar séria e

sistematicamente tais produções às ementas, bibliografias e acervo

audiovisual dos cursos de graduação e pós-graduação em antropologia e de

áreas afins;

11. A consideração das espiritualidades indígenas - já descritas pela etnologia

como não dogmáticas - como intrínsecas à ciência indígena e lícita na sua

construção de conhecimento antropológico. Uma afirmação análoga

poderia ser feita no que tange às espiritualidades afro-brasileiras em seu

impacto e em sua potencialidade de produzir, revigorar e subverter

positivamente conhecimentos, teorias e metodologias antropológicas

contemporâneas;

12. O desvencilhamento da antropologia do mandato da exclusividade de

localidade de produção de conhecimento, permitindo que Universidades,

Departamentos e Programas de Pós-Graduação em Antropologia e áreas

afins sejam congregadores de conhecimentos antropológicos de múltiplas

tradições, ocidentais ou não;

13. A efetivação de esforços para apreender as implicações multifacetadas da

categoria RETOMADA, tema que figurou como central em diversas mesas

do I Seminário de Antropologia do Centro-Oeste: Retomadas e

Resistências no Brasil Contemporâneo, considerando que além do

direito territorial, ela aponta para a necessidade de reconfiguração do

espaço ocupado pelos povos indígenas e a multiplicidade de seres que nele

convivem e resistem na construção de novos projetos de nação brasileira
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devidamente pautados na convivência respeitosa com a diversidade

sociocultural e com os diversos biomas nos quais produzem seus territórios;

14. A proposta de que Associações Científicas como a ABA - Associação

Brasileira de Antropologia e a ANPOCS - Associação Nacional de

Pós-Graduação em Ciências Sociais, incluam efetiva e significativamente

mais pessoas indígenas, negras, quilombolas, trans, travestis e com

deficiências em suas variadas instâncias, desde a presidência, até às

diretorias e comitês, para assegurar tal representatividade político-cultural

há muito represada.

15. Que a ABA - Associação Brasileira de Antropologia conte com lideranças

indígenas em sua configuração, favorecendo a interaprendizagem.

16. Que a CAPES crie uma comissão com pesquisadores/as negras,

quilombolas, trans, travestis e com deficiências para elaborar uma política

que adote como critério central de avaliação de Programas de

Pós-Graduação a inclusão de docentes e discentes negras, quilombolas,

trans, travestis e com deficiências e conteúdos pluri-epistêmicos dos

saberes indígenas, quilombolas e trans.

17. Que a CAPES, Cnpq e Fundações de Fomento Estaduais (Faps) criem

políticas de financiamento de pesquisa e bolsas voltadas para

pesquisadores/as negras, quilombolas, trans, travestis e com deficiências,

bem como linhas de fomento para pesquisas que agreguem conteúdos

pluri-epistêmicos dos saberes indígenas, quilombolas e trans.

18. Que CAPES, Cnpq e Fundações de Fomento Estaduais (Faps) não financiem

pesquisas e colaborações com empresas que flagrantemente violam ou

violaram os direitos de povos indígenas, quilombolas, e de pessoas trans,

travestis e com deficiências.

Ressaltamos, por fim, que a presença significativa de estudantes indígenas, negros/as

quilombolas, trans, travestis e com deficiências nas Universidades Federais do

Centro-Oeste é fruto de lutas concretas e históricas em prol de inclusão e produção de

ações afirmativas nestas instituições. Além disso, tal presença e tais lutas estão

imbricadas em um movimento de aproximação por terem um histórico compartilhado de

violências epistêmicas em todos os territórios e contextos, inclusive no acadêmico. Sendo

assim, tais demandas, expectativas e ponderações aqui apresentadas possuem

confluências e ressonâncias que se conectam a várias outras demandas por crescente

legitimação e visibilidade no campo da antropologia e para além.
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